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PROCESSUAL CIVIL – Apelação – Ação de
revisão de contrato c/c repetição de indébito
c/c repetição de indébito e antecipação dos
efeitos da tutela – Extinção sem resolução de
mérito  –  Interposição  –  Protocolo  postal  –
Requisitos – Inobservância – Regra contida
na  Resolução  04/2004  do  TJPB  –
Consideração  da  data  de  recebimento  da
peça  em  Cartório  –  Precedentes  deste
Tribunal  –  Intempestividade  –
Inadmissibilidade – Art. 557, “caput” do CPC
– Seguimento Negado.

-  Para  admissibilidade  dos  recursos,
necessário se faz o preenchimento de alguns
pressupostos  legais,  dentre  eles,  a
obrigatoriedade  de  ser  oposto  dentro  do
prazo legal.

- Se o recurso foi interposto via Correios, o
seu envio  deve  obedecer  ao  que dispõe a
Resolução nº 004/2004 desta Corte, como a
juntada da postagem de recibo eletrônico por
Sedex colado no verso da primeira lauda do
documento,  o  que,  no  caso,  não  ocorreu,
sendo  insuficiente  a  simples  aposição  de
carimbo  onde  não  constam  todas  as
informações necessárias para o recebimento
da peça.
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-  Verificado que o recurso  é manifestamente
intempestivo,  cabe  ao  relator  negar  o  seu
seguimento, nos termos do art.  557, “caput”,
do Código de Processo Civil. 

Vistos, etc.

Cuidam  os  autos  de  apelação  cível,  fls.
70/*100,  interposta  por  AYMORÉ  CRÉDITO,  FINANCIAMENTO  E
INVESTIMENTO S/A, contra sentença proferida pela MMª. Juíza de Direito da 2ª
Vara da Comarca de Ingá, que, nos autos da ação  de repetição de indébito,
movida por PAULO ALVES DA SILVA,  julgou parcialmente procedente a ação
com resolução de mérito.

A  magistrada  sentenciante,  no  referido
“decisum”, condenou o banco a restituir o valor correspondente ao pagamento
da  Tarifa  de  Abertura  de  Crédito  no  contrato  de  financiamento  de  crédito
celebrado entre as partes, corrigido monetariamente.  

Em  suas  razões  recursais,  o  recorrente
sustenta,  em  síntese,  que  a  sentença  deve  ser  reformada,  haja  vista  a
legalidade de todas as tarifas e taxas aplicadas ao pacto.

Com  essas  considerações,  requer  o
provimento do recurso para reformar integralmente a sentença objurgada.

Não  houve  apresentação  de  contrarrazões,
nos termos da certidão de fls. 104-v.

Feito não remetido ao Ministério Público, em ra-
zão do não preenchimento das hipóteses elencadas no art. 82, do Código de Pro-
cesso Civil.

É o que importa relatar.

D E C I D O

Inicialmente,  impõe-se  analisar  os  requisitos
de admissibilidade recursal e, dentre eles, a tempestividade.

Nesse passo, observa-se que o apelante fora
intimado  da  decisão  dardejada  em  07/05/2014  (quarta-feira),  através  da
publicação de nota de foro em Diário da Justiça Eletrônico, conforme impressão
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de parte dele encartada à fl.69.

Assim, considerando os arts. 184 e 508, todos
do Código de Processo Civil,  bem como a Resolução nº 10 desta Corte,  de
30/08/2010, o prazo recursal começou a correr no dia 08/05/2014 (quinta-feira) e
terminou no dia 22/05/2014 (quinta-feira). 

O vertente recurso foi interposto via Correios
e, portanto, seu envio devia obedecer ao que dispõe a Resolução nº 004/2004
desta Corte, o que não ocorreu.

Com  efeito,  a  Resolução  nº  004/2004  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, que instituiu o Sistema de Protocolo
Postal,  estabelece que o envio de recursos e petições pelos Correios devem
obedecer  a  certos  critérios,  como  a  anexação  do  recibo  eletrônico  e  as
informações da data e hora do recebimento,  o código e o nome da agência
recebedora, bem como o nome do funcionário atendente. 

A propósito, tem-se o parágrafo 3º do art. 2º
da referida Resolução:

§ 3º  É indispensável que o recibo eletrônico de postagem
de  correspondência  por  Sedex  seja  colado  no  verso  da
primeira lauda do documento, com a chancela do carimbo-
datador da própria agência, e que sejam informados:
I. a data e a hora do recebimento;
II. o código e o nome da agência recebedora;
III. o nome do funcionário atendente.

Analisando  o  recurso,  verifica-se  que  a
apelante não cumpriu tais exigências.

De fato, inexiste juntada de recibo eletrônico
de postagem da apelação cível,  situação esta que afasta, por conseguinte, a
possibilidade  de  recebimento  da  insurgência  em  virtude  da  sua
intempestividade.

Registre-se,  por  oportuno,  que  a
inobservância  dos  requisitos  previstos  no  §  3º  do  art.  2º  da  Resolução  em
testilha  faz  com  que  seja  considerada,  para  fins  de  verificação  da
tempestividade, o dia em que foi protocolizado no setor competente do órgão
judiciário.

Neste sentido, já decidiu a Primeira Câmara
Cível do TJPB, em julgado assim ementado, a saber:

PROCESSO  CIVIL.  RECURSO  APELATÓRIO.
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INTERPOSIÇÃO VIA PROTOCOLO POSTAL.  CARIMBO
DE  RECEBIMENTO  DOS  CORREIOS  E  TELÉGRAFOS.
RESOLUÇÃO N° 04/2004. CONVÊNIO DO TRIBUNAL DE
JUSTIÇA  DA  PARAÍBA  COM  EMPRESA  DE
CORRESPONDÊNCIA.  COMPROVANTE  ELETRÔNICO
DE  POSTAGEM.  AUSÊNCIA.  REQUISITO
INDISPENSÁVEL.  PRECEDENTES  DESTA  CORTE.
NEGATIVA DE SEGUIMENTO. - §3°. É indispensável que
o  recibo  eletrônico  de  postagem  de  correspondência  por
Sedex  seja  colado  no  verso  da  primeira  lauda  do
documento, com a chancela do carimbo-datador da própria
agência,  e  que  sejam  informados  I  a  data  e  a  hora  do
recebimento; II o código e o nome da agência recebedora
III  o  nome  funcionário  atendente.  §3°,  do  art.  2°,  da
Resolução n° 04/2004 do Tribunal  de Justiça da Paraíba
grifei  -  Não  observados  os  requisitos  previstos  na
Resolução  n°  4/2004,  que  trata  do  protocolo  postal  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, deve ser considerada como
data da interposição do recurso, para fins de n ferição de
sua  tempestividade,  o  dia  em que  fora  protocolizado  no
setor competente do órgão judiciário. (TJPB - Acórdão do
processo nº 03920090004902001 - Órgão (COMARCA DA
CAPITAL) - Relator DES. JOSÉ RICARDO PORTO. - j. Em
16/10/2012) (Destaque inexistente na redação original). 

Diante desse cenário, afere-se que o carimbo
aposto à fl.70-v dos autos não é suficiente para comprovar a tempestividade do
recurso,  conforme  Resolução  acima  referida,  devendo,  de  outra  banda,  ser
considerada como data da interposição o dia 23/05/2014, quando foi recebido no
cartório da referida Comarca (fl. 70). 

O  presente  recurso  apelatório  está
intempestivo, vez que foi protocolado no setor competente do órgão judiciário
em 23/05/2014 (fl.70), quando o último dia do prazo era 22/05/2014.

Ademais, calha transcrever o seguinte trecho
de fundamentação adotada em julgados de casos análogos aos dos autos, “in
verbis”:

“PROCESSO  CIVIL.  RECURSO  APELATÓRIO.
INTERPOSIÇÃO  VIA  PROTOCOLO  POSTAL.
CARIMBO  DE  RECEBIMENTO  DOS  CORREIOS  E
TELÉGRAFOS. RESOLUÇÃO Nº 04/2004.  CONVÊNIO
DO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DA  PARAÍBA  COM
EMPRESA  DE  CORRESPONDÊNCIA.
COMPROVANTE  ELETRÔNICO  DE  POSTAGEM.
AUSÊNCIA.  REQUISITO  INDISPENSÁVEL.
PRECEDENTES  DESTA  CORTE.  NEGATIVA  DE
SEGUIMENTO AO APELO. - "§3º. É indispensável que o
recibo  eletrônico  de  postagem  de  correspondência  por
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Sedex  seja  colado  no  verso  da  primeira  lauda  do
documento, com a chancela do carimbo-datador da própria
agência,  e  que  sejam informados:  I-a  data  e  a  hora  do
recebimento; II ¿ o código e o nome da agência recebedora;
III-o  nome  funcionário  atendente."  (§3º,  do  art.  2º,  da
Resolução nº 04/2004 do Tribunal de Justiça da Paraíba)
(grifei)  -  Não  observados  os  requisitos  previstos  na
Resolução  n°  4/2004,  que  trata  do  protocolo  postal  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, deve ser considerada como
data da interposição do recurso, para fins de aferição de
sua  tempestividade,  o  dia  em que  fora  protocolizado  no
setor  competente  do  órgão  judiciário. (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00008811620128150631, - Não possui -, Relator DES JOSE
RICARDO PORTO , j. em 19-08-2014) .

Ainda  calha  colacionar  o  seguinte  julgado
desta Corte de Justiça:

AGRAVO  INTERNO  EM  APELAÇÃO  CÍVEL.  FALTA
DE  PRESSUPOSTO  RECURSAL.  POSTAGEM  NO
CORREIO. NÃO OBSERVÂNCIA DO ART. 2º,  § 3º DA
RESOLUÇÃO  Nº  04/2004  DESTE  TRIBUNAL,  QUE
CRIOU  O  SISTEMA  DE  PROTOCOLO  POSTAL
INTEGRADO. IRRESIGNAÇÃO. DESPROVIMENTO.  -
A tempestividade dos recursos é matéria de ordem pública,
configurando  vício  insanável,  podendo  ser  verificada  a
qualquer  tempo  e  instância.  Precedentes  do  STJ.  -  É
indispensável  que  o  recibo  eletrônico  de  postagem  de
correspondência  por  Sedex  seja  colado  no  verso  da
primeira lauda do documento, com a chancela do carimbo-
datador da própria agência (art. 2º, § 3º da Resolução nº
04/2004  do  TJPB).  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo  Nº  00005607320108150041,  3ª  Câmara
Especializada Cível, Relator DESA. MARIA DAS GRAÇAS
MORAIS GUEDES , j. em 02-12-2014) 

Por fim: 

AGRAVO INTERNO EM SEDE DE APELAÇÃO CÍVEL.
DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  NEGOU
SEGUIMENTO AO RECURSO. INTEMPESTIVIDADE.
INTERPOSIÇÃO  VIA  PROTOCOLO  POSTAL.
CARIMBO  DE  RECEBIMENTO  DOS  CORREIOS  E
TELÉGRAFOS. RESOLUÇÃO N° 04/2004.  CONVÊNIO
DO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DA  PARAÍBA  COM
EMPRESA DE CORRESPONDÊNCIA. COMPROVANTE
ELETRÔNICO  DE  POSTAGEM.  AUSÊNCIA.
REQUISITO  INDISPENSÁVEL.  PRECEDENTES
DESTA  CORTE.  RECURSO  DESPROVIDO. "93°.  É
indispensável  que  o  recibo  eletrônico  de  postagem  de
correspondência por Sedex seja colado no verso da primeira
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lauda do documento, com a chancela do carimbo-datador
da própria agência, e que sejam informados: l-a data e a
hora do recebimento; II  -  o código e o nome da agência
recebedora; III - o nome funcionário atendente. " (§3°, do
art. 2°, da Resolução n. 04/2004 do Tribunal de Justiça da
Paraíba) (grifei).- Não observados os  requisitos previstos
na Resolução n° 04/2004, que trata do protocolo postal do
Tribunal de Justiça da Paraíba, deve ser considerada como
data da interposição do recurso, para fins de aferição de
sua tempestividade,  o  dia  em  que  fora  protocolizado  no
setor competente do órgão judiciário. - Nos termos do art.
8° da mencionada Resolução, compete exclusivamente ao
recorrente  apresentar  os  recursos  e  petições,  em
conformidade com as exigências do citado ato normativo,
sob  pena  de  não  serem  recebidos  ou  admitidos,  sendo
inaceitável  a  juntada  a  posteriori. (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00010334620128150831,  1ª  Câmara  cível,  Relator  Dr
Ricardo Vital de Almeida ( Juiz Convocado) , j. em 25-03-
2014) 

 O artigo 557, “caput”, do Código de Processo
Civil  permite  ao  relator  negar  seguimento  ao  recurso  através  de  decisão
monocrática,  quando  for  manifesta  a  sua  inadmissibilidade,  sendo  esta,
indiscutivelmente, a hipótese dos autos.

Reza a indigitada regra:

“O  relator  negará  seguimento  a  recurso  manifestamente
inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em  confronto
com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo
tribunal,  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal
Superior.”

Destarte, mediante tais considerações e com
fundamento  no  art.  557,  “caput”,  do  Código  de  Processo  Civil,  NEGO
SEGUIMENTO  AO  RECURSO  APELATÓRIO,  por  ser  manifestamente
inadmissível ante a sua intempestividade.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 19 de fevereiro de 2015.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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